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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2023 

A Diretoria do Comitê Brasileiro de Clubes – CBC, no uso de suas atribuições 

institucionais e estatutárias, torna público o EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

010/2023, Processo RL nº 041/2023, de “Embaixadores” do Programa de Formação 

da Atletas do CBC, conforme publicação, em 12/06/2023, no Diário Oficial da União 

e no sítio eletrônico do CBC, que pode ser acessado pelo link: 

https://www.cbclubes.org.br/processos-em-execucao-credenciamento 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de serviço técnico profissional de atletas olímpicos, membros do 

Colegiado de Direção do CBC há pelo menos 2 (dois) anos, de acordo com as 

condições e especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I), para 

participação de eventos técnicos no intuito de realizar a formação de atletas, 

qualificados como embaixadores do Programa de Formação de Atletas do CBC. 

 

1.2. Para o perfeito entendimento deste Edital, são adotadas as definições descritas 

pelo item 2 do Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. DOS DOCUMENTOS VINCULANTES 

 

2.1. O Edital tem como fundamento a Lei Federal nº 13.756/2018, o Estatuto Social 

do CBC, os Regulamentos, Resoluções de Diretoria e Manuais deste Comitê, 

especialmente o Regulamento de Compras e Contratações do CBC – RCC, que 

passam a ser vinculantes independentemente de transcrição. 

 

2.2. Os seguintes documentos são vinculantes e constam anexo ao Edital: 
Anexo I Termo de Referência 

Anexo II Minuta do Contrato de Prestação de Serviços 

Anexo III Modelo de Pedido de Credenciamento 

 

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

3.1. As despesas decorrentes deste Edital serão custeadas com os recursos oriundos 

do art. 16, I, ‘e’, 2 c/c II, ‘e’, 2, da Lei Federal nº 13.756/2018, com previsão financeira 

estimada na ordem de R$ 768.000,00 (setecentos e sessenta e oito mil reais), até 

31/12/2024, detalhados no Termo de Referência (Anexo I). 
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3.2. As condições de preços e de pagamento estão definidas no Termo de Referência 

(Anexo I) e no Contrato de Prestação de Serviços (Anexo II). 

 

4. DO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

 

4.1. As interessadas deverão encaminhar o Pedido de Credenciamento (Anexo III) à 

Área de Contratações do CBC por intermédio do e-mail “compras@cbclubes.org.br“, 

e solicitar link de repositório online para upload, em até 15 (quinze) dias úteis após a 

publicação do extrato do Edital de Credenciamento no Diário Oficial da União – DOU, 

dos documentos obrigatórios previstos neste Edital, notadamente: 

 

4.1.1. A habilitação jurídica/qualificação econômico-financeira das interessadas será 

comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

4.1.1.1. Se pessoa jurídica: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 

devidamente registradas, em se tratando de sociedades comerciais e/ou 

empresária, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da Ata arquivada 

da Assembleia da última eleição da Diretoria ou contrato consolidado; 

c) indicação do(s) representante(s) legal(is), com a respectiva documentação 

oficial com foto, para praticar todos os atos necessários em nome da 

interessada, em todas as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de 

direitos e assunção de obrigações decorrentes do Edital e seus anexos, 

especialmente no Contrato de Prestação de Serviços; e 

 

4.1.1.2. Se pessoa física: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

b) cédula de Identidade – RG; e 

c) comprovante de residência. 

 

4.1.2. A regularidade fiscal das interessadas será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

4.1.2.1. Se pessoa jurídica: 
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a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou 

Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do credenciamento; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede da interessada, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

e) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da proponente, sendo que no 

caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

apresentada a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena 

de inabilitação. 

 

4.1.2.2. Se pessoa física: 

a) prova de inscrição no Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e no 

Programa de Integração Social – PIS ou Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Públicos – PASEP; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual, Distrital e/ou 

Municipal do domicílio ou sede da interessada, na forma da lei; 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

d) certidão negativa de insolvência civil. 

 

4.1.3. As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos do profissional 

a ser credenciado, de forma personalíssima, para sua habilitação técnica: 

a) comprovação da qualificação de atleta olímpico; 

b) apresentação de Curriculum Vitae e/ou outros documentos, comprovando 

experiência na área de treinamento motivacional e esportivo, conhecimento da 

estrutura do sistema clubístico nacional, assim como suas conquistas 

esportivas para o país; 
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4.2. O exame e julgamento da documentação recebida será processado pela 

Comissão de Contratação do CBC, a qual poderá conceder prazo adicional para 

complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover 

a regularização desses, mediante comunicação eletrônica diretamente às 

interessadas. 

 

4.2.1. Fica garantido ao CBC a prerrogativa de exigir eventual complementação 

documental. 

 

4.3. Não haverá fase de classificação das manifestações, sendo que todas as 

interessadas que se manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital 

estarão aptas a celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da divulgação do julgamento por parte da Comissão de 

Contratação. 

  

4.4. A Comissão de Contratação do CBC divulgará o julgamento final da 

documentação no sítio eletrônico do CBC, com a lista da(s) interessada(s) aptas a 

assinarem o Contrato de Prestação de Serviços. 

 

4.4.1. A critério da Comissão de Contratação do CBC, a divulgação do julgamento 

poderá ser realizada, paulatinamente, à medida que as documentações forem 

recebidas, analisadas e julgadas conformes com o presente Edital. 

 

4.4.2. O CBC poderá, até a publicação mencionada no item 4.4. deste Edital, inabilitar 

a interessada, por decisão fundamentada, se tiver informação abalizada de qualquer 

fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a 

qualificação técnica e habilitação jurídica, ou regularidade fiscal.  

 

4.5. Será vedada a participação de pessoas físicas e/ou jurídicas: 

a) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Credenciamento; 

b) que não funcionem no país; 

c) declaradas inidôneas por ato do Poder Público federal; 

d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso 

de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, 

observado o disposto no item 4.1.2.1, “e” deste Edital; 

e) impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou 

quaisquer de suas entidades descentralizadas;  
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f) incluídas na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

g) incluídas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União; 

h) incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 

4.6. As hipóteses e condições de descredenciamento e rescisão dos instrumentos 

jurídicos estão descritas no Termo de Referência (Anexo I) e no Contrato de 

Prestação de Serviços (Anexo II). 

 

4.7. Ao término do período de Credenciamento, visando à adesão de todas as 

interessadas que atendam o Edital, serão publicados novos resultados de eventuais 

CREDENCIADOS, à medida em que novas interessadas enviem a documentação e 

comprovem o atendimento dos requisitos do Edital, seus anexos e eventuais futuras 

alterações. 

 

4.8. O CBC poderá revogar este Edital de Credenciamento em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficientemente apto a 

justificar tal conduta, bem como alterar os termos e condições, dando a mesma 

publicidade originalmente concedida. 

 

4.8.1. Na ocorrência de alteração(ões) de condição(ões) do credenciamento, o CBC 

providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) Termos de 

Credenciamento em seu sítio eletrônico. 

 

4.9. Salvo pedido de descredenciamento, a participação da interessada no 

credenciamento implica a aceitação das condições constantes deste Edital e dos 

anexos que o integram, bem como de suas alterações, se houver. 

 

5. DOS RECURSOS EDITALÍCIOS 

 

5.1. A interessada que não tiver aceito seu Pedido de Credenciamento poderá 

apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da resposta negativa. 

 

5.2. As demais interessadas serão notificadas da apresentação do recurso, para, 

querendo, apresentar contrarrazões, em outros 5 (cinco) dias úteis, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 
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5.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

5.4. O resultado do julgamento de eventual(is) recurso(s) será publicado no sítio 

eletrônico do CBC. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

6.1. Na ocasião da publicação do Edital de Credenciamento, o instrumento 

convocatório poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até 2 (dois) dias úteis 

antes da data final fixada para o recebimento do Pedido de Credenciamento, 

conforme disposto pelo item 4.1. 

 

6.1.1. Considerando a possibilidade contínua de adesão de interessadas ao 

credenciamento, após a publicação da lista da(s) empresas e/ou pessoas físicas aptas 

a assinarem o Contrato de Prestação de Serviços, a qualquer tempo o Edital poderá 

ser impugnado. 

 

6.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica, através do e-mail 

compras@cbclubes.org.br. 

 

6.3. Caberá à autoridade máxima do CBC, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, a contar da apresentação do pedido de impugnação. 

 

6.3.1. Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado, 

decidindo-se a respeito dos credenciamentos previamente celebrados. 

 

6.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados 

à Comissão de Contratação do CBC, a qualquer tempo, exclusivamente através do e-

mail compras@cbclubes.org.br. 

 

6.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos neste Credenciamento. 

 

6.6. As respostas a eventuais impugnações e pedidos de esclarecimentos serão 

divulgadas mediante publicação no sítio eletrônico do CBC, na página específica das 

contratações em andamento, ficando os interessados obrigados a acessá-los para a 

obtenção das informações prestadas. 
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7. DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

7.1. O Contrato de Prestação de Serviços e eventuais documentos acessórios e 

vinculados serão assinados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da 

convocação formal do CBC, prorrogáveis por igual período, a seu exclusivo critério. 

 

7.2. O Contrato de Prestação de Serviços terá vigência até 31/12/2024, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos 

do artigo 30, parágrafo único, do Regulamento de Compras e Contratações do CBC - 

RCC. 

 

7.3. As condições de execução dos serviços estão definidas no Termo de Referência 

(Anexo I) e no Contrato de Prestação de Serviços (Anexo II). 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES  

 

8.1. As obrigações do CREDENCIADO, do CBC e da ENTIDADE BENEFICIÁRIA estão 

dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no Contrato de Prestação de Serviços 

(Anexo II). 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

9.1. As condições para o descredenciamento são as previstas no Termo de Referência 

(Anexo I) e no Contrato de Prestação de Serviços (Anexo II). 

 

9.2. As sanções estão discriminadas no Termo de Referência (Anexo I) e no Contrato 

de Prestação de Serviços (Anexo II). 

 

9.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo CBC, com base nas disposições 

constantes do RCC, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base 

em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas. 

 

9.4. A Comissão de Contratação do CBC guarda a prerrogativa de prorrogar os prazos 

estabelecidos no presente Edital de Credenciamento, sempre no objetivo de ampliar 

o rol de interessados efetivamente CREDENCIADOS. 
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9.5. Em nenhuma hipótese será paga qualquer sobretaxa em relação ao preço dos 

honorários estabelecido no item 7.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

 

9.6. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital de Credenciamento, ou ainda, por 

qualquer outro motivo alegado em relação a este processo de Credenciamento. 

 

9.7. É de inteira responsabilidade da interessada acompanhar as informações e os 

resultados divulgados nos meios informados pelo CBC neste Edital de 

Credenciamento. 

 

Campinas/SP, 06 de junho de 2023. 

 

 

Paulo Germano Maciel 

Presidente do Comitê Brasileiro de Clubes 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de serviço técnico profissional de atletas olímpicos para 

participação de eventos técnicos no intuito de realizar a formação de atletas, 

qualificados como embaixadores do Programa de Formação de Atletas do CBC. 

 

2. DAS DEFINIÇÕES 

 

2.1. Para o perfeito entendimento, são adotadas as seguintes definições: 

 

2.1.1. BENEFICIÁRIO: Pessoa física beneficiária dos serviços prestados pelo 

CREDENCIADO pelo CBC, tais como atletas, técnicos esportivos, treinadores, 

preparadores físicos, fisioterapeutas, colaboradores, dirigentes esportivos, e demais 

pessoas que direta ou indiretamente participam da formação esportiva. 

 

2.1.2. ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Entidades de Prática Desportiva - EPD (clubes) 

integradas ao CBC; EAD (Confederações/Ligas Nacionais); Comitê Brasileiro de 

Clubes - CBC, e outras entidades que porventura sejam beneficiários dos serviços 

prestados pelo CREDENCIADO pelo CBC. 

 

2.1.3. EVENTO TÉCNICO: Fóruns, oficinas, seminários, congressos, oficinas, painéis e 

congêneres, inclusive competições, realizadas ou apoiadas pelo CBC. 

 

2.1.4. EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO: Pessoa física ou jurídica devidamente autorizada 

pelo Presidente do CBC com atribuições definidas em ato próprio, entre as quais as 

de emitir as Ordem de Serviço dos CREDENCIADOS. 

 

2.1.5. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Instrumento firmado entre o CBC 

e os CREDENCIADOS, visando à prestação dos serviços. 

 

2.1.6. CREDENCIANTE: O Comitê Brasileiro de Clubes – CBC. 

 

2.1.7. CREDENCIADO: Pessoa natural, atleta olímpico, com experiência na área de 

treinamento motivacional e esportivo, componente do Colegiado de Direção do CBC 

há pelo menos 02 (dois) anos, com conhecimento do Programa de Formação de 
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Atletas do CBC, por meio do credenciamento da pessoa física ou de pessoa jurídica, 

desde que de forma personalíssima, habilitada nos termos do Edital de 

Credenciamento. 

 

2.1.8. HONORÁRIO:  Valor fixo pago em decorrência da prestação do serviço técnico 

de representação e treinamento, independentemente se a atividade será de palestra 

técnica e motivacional, oficina, painel, debate, ou qualquer atividade congênere. 

 

3. DAS JUSTIFICATIVAS E DA ESTIMATIVA DA DEMANDA 

 

3.1. A política de formação esportiva financiada com os recursos previstos na Lei nº 

13.756, de 12 de dezembro de 2018, se estrutura na lógica da atuação do segmento 

clubístico, e a partir desta, com base nas determinações e orientações emanadas do 

poder público e dos órgãos de controle. Com isto, o CBC, em conjunto com os Clubes, 

elabora seu planejamento e traça seus objetivos estratégicos em busca dos 

resultados almejados. 

 

3.2. Tendo como missão a formação de atletas, os objetivos estratégicos do CBC 

foram organizados em seu Mapa Estratégico, que se encontra publicado em seu site 

https://www.cbclubes.org.br/governanca/mapa-estrategico-cbc, o qual 

estabeleceu como resultado esperado a universalização da formação de atletas, que 

passa essencialmente pelo apoio aos Clubes formadores, a viabilização do 

desenvolvimento de atletas e, ainda, a formação de atletas de alta performance. 

 

3.3. Não poderia o CBC injetar seus recursos dentro do Sistema Nacional do Desporto 

- SND, para cumprir as finalidades fixadas pelo art. 23, da Lei 13.756/2018, sem 

promover a capacitação dos beneficiários de sua política, visando exercer suas 

atribuições e responsabilidades, com esteio nos princípios que regem a 

Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, 

notadamente a eficiência, de modo a incentivar a criação de novas competências, 

ensinar ou aprimorar habilidades, transmitir as regras de uso dos recursos e sua 

devida prestação de contas, dentre tantos outros. 

 

3.4. Ainda dentro deste ambiente, é oportuno destacar que o treinamento e 

desenvolvimento de pessoas para a melhoria dos serviços públicos entregues à 

sociedade brasileira possuiu absoluta atenção do legislador constituinte, conforme 

art. 39, §7º.  
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3.5. Especificamente, no âmbito das pessoas jurídicas de natureza privada que 

colaboram com o Estado para o desenvolvimento esportivo nacional, o legislador 

dedicou especial atenção para a capacitação, instrução, educação e treinamento na 

área do desporto, quando insere a formação de recursos humanos dentro das 

finalidades previstas no art. 23, da Lei 13.756/2018. 

 

3.6. Ademais, o regulamento de integração ao CBC versa que a etapa inicial do 

processo de entrada se dá por meio da vinculação, para a entidade “familiarizar-se 
com a política de formação esportiva e com os Regulamentos Internos do CBC, 
mediante a efetiva participação de seus representantes nos eventos de 
capacitação promovidos pelo CBC ou realizados em parceria com outras 
entidades” (art. 5º, § 2º). 

 

3.7. Assim, o CBC possui a obrigação de formar e aperfeiçoar os técnicos, gestores e 

colaboradores que gravitam em torno de seu sistema, por si ou em parcerias com 

outras Entidades, com o intuito de atender suas finalidades legais e estatutárias, 

inclusive, atribuindo tal obrigação aos Clubes que a ele se integram, para que se 

tenha um ambiente evolutivo e atualizado da capacidade de gestão administrativa, 

técnica e esportiva em seu sistema. 

 

3.8. Obtempere-se, também, que os gestores, técnicos e demais colaboradores 

incumbidos da prática e desenvolvimento esportivo na formação dos atletas 

participantes de Campeonatos Brasileiros Interclubes - CBI®, é o público alvo dos 

eventos deste tópico da presente justificativa, realizados diretamente pelo CBC, ou 

por meio de parcerias com outras entidades, na medida em que todos os clubes 

integrados ao Programa de Formação de Atletas do CBC devem participar dos CBI®, 

desenvolvidos em parcerias com as  Confederações ou Ligas Nacionais, para se 

ativarem no Programa de Formação de Atletas do CBC. 

 

3.9. O Programa de Formação de Atletas do CBC, por suas especiais características, 

também funciona como fator de manutenção do equilíbrio quantitativo e qualitativo 

dos Clubes integrados, ao estabelecer, ao mesmo tempo, uma política esportiva 

plural, mas, sem descuidar da performance esportiva como fator determinante para 

o desenvolvimento esportivo nacional. 

 

3.10. A par deste contexto, pode-se visualizar que as políticas esportivas 

desenvolvidas pelo CBC trafegam por um caminho muito bem pavimentado pela 
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legitimidade e assertividade técnica, fazendo chegar aos atletas em formação uma 

sólida estrutura de formação esportiva. 

 

3.11. Por outro lado, a compreensão da formação de atletas não se resume somente 

a um programa de formação bem conectado com o sistema, mas, fatores sociais, 

familiares, culturais, etc., se acoplam a este contexto para a construção de campões 

olímpicos, motivo pelo qual, para além das entregas técnicas, outros aspectos da 

formação podem ser desenvolvidos pelo CBC, nos limites de suas forças 

orçamentárias. 

 

3.12. Nasce, assim, o “Projeto de Embaixadores” que objetiva o encontro de gerações, 

em que atletas que chegaram ao ponto máximo de sua performance esportiva, com 

a participação em Jogos Olímpicos, possam transmitir sua experiência visando a 

motivação do atleta em formação, pois acredita-se que quanto mais motivado está 

o atleta, mais intensidade e esforço ele dedicará no seu treinamento e prática 

esportiva. 

 

3.13. Ou seja, quanto mais motivação maiores as chances de o atleta atingir níveis de 

excelência em seu rendimento, corroborando para o atingimento do objetivo do CBC, 

constante de seu Mapa Estratégico, de “Formar Atletas de alta performance e ídolos". 
 

3.14. Para além deste aspecto, quando se fala em embaixadores também está se 

falando em pessoas que agem no sentido de atribuir representatividade, sendo uma 

voz qualificada e autorizada na transmissão dos valores de quem ou o que 

representa. 

 

3.15. Dentro desta perspectiva, o “Projeto Embaixadores” também tem o escopo de 

disseminar e fortalecer o Programa de Formação de Atletas do CBC, fazendo chegar 

ao sistema clubístico e a sociedade em geral, em linguagem simples e clara, os 

contornos do Programa e os benefícios que chegam aos atletas por meio do CBC, 

além dos valores que somente o esporte produz no ser humano, em movimento de 

valorização da prática esportiva e da instituição, contribuindo para o atingimento de 

outro objetivo do CBC, também constante de seu Mapa Estratégico, de “Fortalecer a 
marca e a imagem do CBC”. 
 
3.16. O “Projeto Embaixadores” da maneira como concebido neste momento de 

desenvolvimento do Programa de Formação de Atletas do CBC, sintoniza atletas em 

desenvolvimento, com aqueles que já passaram, em outras épocas, pelos mesmos e 
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difíceis caminhos de privação e dedicação, atribuindo um grande passo na 

aproximação do CBC com o atleta beneficiados por sua política, que, no mais das 

vezes, não enxerga com clareza que faz parte de uma atividade de formação 

estruturada que busca aprimorar o sistema esportivo para que o país se consolide 

como uma potência olímpica. 

 

3.17. Enfim e não menos importante, a transmissão do valor da instituição - “orgulho 

de ser CBC” – é ponto de partida e de chegada do “Projeto Embaixadores”, sendo 

essencial que todos os partícipes tenham este valor muito presente – “vistam a 

camisa” - para que o projeto, de fato, possa atingir todos os objetivos propostos. 

 

4. DO MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O CBC iniciou a utilização da modalidade de contratação credenciamento com o 

Edital de Credenciamento 07/2021, após vastos estudos realizados no âmbito 

daquele processo, para a contratação de transporte aéreo de passageiros em voos 

regulares domésticos, compreendendo a reserva, emissão, remarcação, 

cancelamento e reembolso de passagens aéreas regulares, sem o intermédio de 

agência de turismo. 

 

4.2. A utilização do credenciamento para contratação direta de passagens aéreas 

havia sido legitimada, em tese, pelo Tribunal de Contas da União – TCU, que 

confirmou a legalidade e legitimidade do procedimento por meio dos Acórdãos 

2478/2020-Plenário e 1.094/2021-Plenário. Se não bastasse, em recente auditoria 

realizada pelo Órgão no CBC, a Corte de Contas classificou como “boa prática” o 

referido credenciamento. 

 

4.3. Já no tocante ao credenciamento para contratação direta de serviço técnico 

profissional de natureza singular, de acordo com o perfil dos embaixadores, o 

Parecer nº 08/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, da Câmara Permanente de 

Licitações e Contrato da Advocacia Geral da União, assim orienta: 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇO TÉCNICO 

PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE NATUREZA SINGULAR. CREDENCIAMENTO.  

I. O credenciamento é um instituto voltado para contratações nas quais a licitação é 

impossível porque: i) o interesse público só é atendido com a contratação do maior número 

possível de interessados; ii) há ocasiões nas quais a impossibilidade de licitação decorre 

da inexistência de parâmetros para eleger a melhor proposta;  
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II. O credenciamento, apesar de não ser uma licitação, confere concretude a princípios 

constitucionais como os da isonomia (art. 5º), da publicidade, da impessoalidade e da 

eficiência (art. 37), razão pela qual se trata de prática a ser incentivada no âmbito da 

Administração Pública;  

III. Apesar de o credenciamento ser conceitualmente destinado às ocasiões nas quais 

a inexigibilidade se enquadra no caput do art. 25 da Lei n 8.666/1993, é possível 

também aplicar o instituto aos casos de contratação direta de serviço técnico 

profissional de natureza singular, cuja inexigibilidade é prevista no art. 25, II, da Lei n 

8.666/1993;  

IV. Em que pese se tratar de um serviço raro, é possível que em alguns entes da 

Administração Pública a demanda por determinados serviços de natureza singular 

seja constante. Nessas hipóteses, recomenda-se utilização do credenciamento com 

fixação em um instrumento convocatório de critérios condizentes com os constantes no 

§1º do art. 25 da Lei n 8.666/1993;  

V. O procedimento de credenciamento deverá observar as orientações contidas na 

CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 49/2013, decorrentes do Parecer nº 

7/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. 

 

4.4. A demanda por contratação via credenciamento fez com que o TCU também 

consolidasse jurisprudência acerca da possibilidade, desde que observados critérios 

específicos, confira-se: 
 

“O credenciamento é legítimo quando a administração planeja a realização de 

múltiplas contratações de um mesmo tipo de objeto, em determinado período, e 

demonstra que a opção por dispor da maior rede possível de fornecedores para 

contratação direta, sob condições uniformes e predefinidas, é a única viável ou é mais 

vantajosa do que outras alternativas para atendimento das finalidades almejadas, tais 

como licitação única ou múltiplas licitações, obrigando-se a contratar todos os 

interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação e que venham a ser 

selecionados segundo procedimento objetivo e impessoal, a serem remunerados na 

forma estipulada no edital.” (Ac 2977/2021-P) 

“É regular a utilização do credenciamento em casos cujas particularidades do objeto a ser 

contratado indiquem a inviabilidade de competição, ao mesmo tempo em que se admite 

a possibilidade de contratação de todos os interessados em oferecer o mesmo tipo de 

serviço à Administração Pública.” (Ac 1545/2017-P) 

“O credenciamento pode ser utilizado para a contratação de profissionais de saúde, 

tanto para atuarem em unidades públicas de saúde quanto em seus próprios consultórios 

e clínicas, quando se verifica a inviabilidade de competição para preenchimento das 

vagas, bem como quando a demanda pelos serviços é superior à oferta e é possível a 

contratação de todos os interessados, devendo a distribuição dos serviços entre os 

interessados se dar de forma objetiva e impessoal.” (Ac 352/2016-P) 

“Não viola o princípio da isonomia a utilização de critérios técnicos objetivos, mediante 

pontuação, para definir preferência em contratações decorrentes de credenciamento.” (Ac 

533/2022-P) 
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4.5. Neste contexto, tem-se a possibilidade de realização de credenciamento para 

contratação de serviços técnicos profissionais, desde que: (i) haja o planejamento de 

múltiplas contratações em determinado período; (ii) a demanda seja maior do que a 

oferta, com a possibilidade da contratação de todos os interessados; (iii) a 

distribuição dos serviços entre os interessados seja de forma objetiva e impessoal, 

na forma estipulada no Edital; (iv) seja a opção mais vantajosa em relação à 

contratação de único interessado ou à realização de múltiplos procedimentos de 

contratação. 

 

4.6. Nos termos da justificativa apresentada, evidente que o presente 

credenciamento atende todos os critérios orientativos supra expostos, pois (i) 

planeja-se contratar até 12 palestras técnica e motivacional, oficinas, painéis, 

debates, ou atividades congêneres, por ano e por CREDENCIADO; (ii) o CBC 

atualmente conta com mais de 650 (seiscentos e cinquenta) clubes integrados ao seu 

Programa de Formação de Atletas, e, por ora, 3 (três) membros do Colegiado de 

Direção aptos a serem credenciados, portanto, notória a possibilidade de 

contratação de todos os interessados; (iii) foram definidos critérios objetivos e 

impessoais de distribuição dos serviços e remuneração dos honorários fixos; por fim, 

(iv) a contratação de um único interessado ou a realização de múltiplos 

procedimentos de contratação é naturalmente inviável e inoportuna, seja ante a 

quantidade de clubes aptos a solicitarem a representação institucional do 

embaixador, seja o fato de que quanto mais interessados forem credenciados, mais 

efetiva será universalização da formação de atletas. 

 

4.7. Ademais, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Compras e Contratações 

do CBC – RCC, das três hipóteses existentes para fins de credenciamento, uma se 

amolda com perfeição ao caso em tela, notadamente: (i) contratação paralela e não 

excludente: caso em que é viável e vantajoso ao CBC a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas. 

 

4.8. Evidente que a contratação “do embaixador do Programa de Formação de 

Atletas do CBC para realização de palestras técnicas e motivacionais, oficinas, 

painéis, debates, ou qualquer atividade congênere, no intuito de realizar a formação 

de atletas, necessariamente por intermédio de ex-atletas olímpicos, qualificados 

como embaixadores do CBC” pode ser paralela e não excludente, credenciando-se 

tantos quantos profissionais atenderem as exigências do Edital, inclusive, como 

forma de universalizar a formação de atletas. 
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4.9. A par de tudo isto, considerando que a representação institucional por meio de 

embaixador habilitado e qualificado é relevante contratação, em quantidade e valor, 

no contexto de organização e planejamento do CBC, com vistas à execução de seu 

Programa de Formação de Atletas, é imperativo que o CBC busque a contratação 

que, no momento atual, se afigura a mais eficiente e econômica, inclusive, com a 

chancela do próprio TCU. 

 

4.10. Assim, o presente Termo de Referência veicula o modelo de contração direta 

de serviço técnico profissional de natureza singular, mediante inexigibilidade de 

licitação, viabilizado por meio do presente Credenciamento, na forma prevista no art. 

9º do RCC. 

 

4.11. O serviço técnico profissional contratado não demanda dedicação exclusiva de 

mão-de-obra, de natureza continuada, e que será executado em razão da demanda 

de eventos técnicos, no intuito de realizar a formação de atletas. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A cada demanda recebida de Clube integrado e/ou gerada pelo próprio CBC, será 

realizada a escolha do CREDENCIADO que melhor se adeque àquela demanda, a 

partir da discricionariedade do CBC em atenção aos seguintes critérios: 

 

a) esporte que o CREDENCIADO desenvolveu quando atleta versus a aptidão 

esportiva do demandante; 

b) experiencia técnica de treinamento do CREDENCIADO versus a finalidade do 

evento demandado; 

c) rodizio entre os CREDENCIADOS, mediante disponibilidade, após 

enquadramento das alíneas “a” e “b” deste item 5.1. 

 

5.1.1. A escolha de qual CREDENCIADO prestará os serviços dependerá do resultado 

dos critérios estabelecidos no subitem anterior, privilegiando a discricionariedade do 

CBC. 

 

5.2. Realizada a confirmação de agenda, o CBC terá garantido pelo CREDENCIADO 

sua presença personalíssima na data e local do evento técnico. 

 

5.3. O fluxo de pagamento da prestação dos serviços será iniciado após a efetiva 

realização do evento técnico, mediante a apresentação de prestação de contas. 
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5.4. O CREDENCIADO deverá comunicar imediatamente eventual impossibilidade de 

atendimento da agenda reservada, indicando novas possibilidades de data. 

 

5.5. A oferta de serviços adicionais à ENTIDADE BENEFICIÁRIA complementares 

àqueles contratados pelo CBC será realizada diretamente pelo CREDENCIADO, desde 

que não recaia quaisquer custos ao CBC, sendo vedado a alteração da data, local e/ou 

escopo do evento técnico. 

 

5.6. A assinatura do Contrato de Prestação de Serviços não implicará qualquer 

exclusividade pelo CREDENCIADO, nem demanda garantida, podendo o CBC realizar 

aquisição com qualquer CREDENCIADO. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES 

 

6.1. Constituem obrigações do CBC: 

 

6.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços; 

 

6.1.2. Notificar o CREDENCIADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção; 

 

6.1.3. Disponibilizar ao CREDENCIADO o contato dos responsáveis designados no 

âmbito do CBC para tratativas e comunicações; 

 

6.1.4. Proporcionar as condições para que o CREDENCIADO possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Edital e seus anexos; 

 

6.1.5. Considerar aceitos os serviços desde que observadas estritamente às 

especificações constantes deste Termo de Referência, do Contrato de Prestação de 

Serviços, bem como do Edital e demais anexos; 

 

6.1.6. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos ao CREDENCIADO, nas condições e 

preços pactuados. 

 

6.2. Constituem obrigações do CREDENCIADO: 
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6.2.1. Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes 

deste Termo de Referência, Edital de Credenciamento e seus anexos, regulamentos 

e resoluções do CBC e legislação específica, responsabilizando-se pelo refazimento 

total ou parcial, quando necessário; 

 

6.2.2. Manter durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos dele 

decorrentes, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas; 

 

6.2.3. Prestar os serviços em todas as cidades do Brasil; 

 

6.2.4. Manter os padrões de qualidade das palestras técnicas e motivacionais, 

oficinas, painéis, debates, ou congêneres, permanecendo nas condições que 

ensejaram a contratação, sob pena de responder pela eventual diferença ou prejuízo 

que o CBC ou seus beneficiários tiverem de suportar pelo descumprimento dessa 

obrigação; 

 

6.2.5. Disponibilizar canal de atendimento ao CBC por telefone e e-mail, assim como 

informar qualquer intercorrência verificada na prestação de serviços que possa 

prejudicar sua execução; 

 

6.2.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações previstas em lei referentes à 

prestação de serviços, cuja eventual inadimplência não transfere responsabilidade 

ao CBC, assim como por empregados e prepostos, caso sejam utilizados; 

 

6.2.7. Observar a Lei Federal nº 13.709/2018 e regulamentações supervenientes; 

 

6.2.8. Não transferir, ou subcontratar os serviços objeto do contrato celebrado com 

o CBC. 

 

7. DOS HONORÁRIOS, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

7.1. Dos recursos financeiros 

 

7.1.1. As despesas decorrentes deste Credenciamento, correrão à conta de recursos 

destinados ao CBC para a formação de atletas, nos termos do artigo 16, I, ‘e’, 2 c/c II, 

‘e’, 2 da Lei Federal nº 13.756/2018. 
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7.2. Dos Honorários 

 

7.2.1. Os honorários do CREDENCIADO são de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) 

fixos, por palestra técnica e motivacional, oficina, painel, debate, ou qualquer 

atividade congênere, no intuito de realizar a formação de atletas. 

 

7.2.1.1. Os honorários são limitados a 01 (um) por evento técnico, até o limite de 12 

(doze) por ano, sendo vedada a cobrança de mais de um fato gerador no mesmo 

evento técnico, mesmo que o CREDENCIADO participe de mais de uma palestra, 

oficina, painel, debate ou congêneres. 

 

7.2.1.2. Quaisquer taxas, tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, 

serão considerados como inclusos nos honorários, à exceção dos custos com 

deslocamento aéreo, deslocamento terrestre e hospedagem, que deverão ser 

custeados pela ENTIDADE BENEFICIÁRIA. 

 

7.2.2. Correrão por conta exclusiva do CREDENCIADO: 

a) todos os tributos que forem devidos em decorrência dos serviços prestados 

pelo CREDENCIADO, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes; 

b) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios 

de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se 

façam necessárias à execução dos serviços; 

c) custeio integral das verbas trabalhistas de todos os funcionários do 

CREDENCIADO e ou seus terceirizados e afiliados, especialmente aqueles 

designados ao atendimento do CBC, ainda que em regime de exclusividade. 

 

7.3. Da documentação e pagamento 

 

7.3.1. Após a realização do evento técnico, o CREDENCIADO deverá enviar e/ou 

disponibilizar acesso ao CBC de documento, que subsidiará a emissão da Nota Fiscal 

(para Pessoa Jurídica) ou o Recibo de Pagamento Autônomo - RPA (para Pessoa 

Física), com os seguintes dados: 

a) Relatório do evento técnico, com comentários relativos à participação, 

eventuais perguntas e/ou comentários em destaque e conclusão do resultado 

alcançado; 

b) Fotos do evento técnico, incluindo a presença do CREDENCIADO; 

c) bem como demais relatórios necessários à comprovação do serviço prestado. 
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7.3.3. Os serviços serão recebidos pelo fiscal do Contrato designado pelo CBC, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento do documento citado no item 

anterior, com análise da documentação apresentada. 

 

7.3.3.1. Caso o fiscal do contrato verifique a ocorrência de irregularidade que impeça 

o pagamento, solicitará ao CREDENCIADO a respectiva correção. 

 

7.3.3.2. Concluída a análise, o fiscal do contrato atestará o recebimento dos serviços 

prestados com base nos relatórios e documentação disponibilizados, solicitando ao 

CREDENCIADO o envio da Nota Fiscal/Fatura/Documento de Cobrança, caso ainda 

não tenha sido recebido pelo CBC. 

 

7.3.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal, às custas do 

CREDENCIADO, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

7.3.3.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do CREDENCIADO 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

7.3.4. Os documentos de cobrança apresentados deverão mencionar o número do 

Processo realizado pelo CBC (Processo RL-041/2023 – Edital de Credenciamento n° 

010/2023), assim como os dados bancários para a realização do pagamento. 

 

7.3.4.1. Para efetivação do recebimento dos valores, a emissora da Nota Fiscal (para 

Pessoa Jurídica) ou o Recibo de Pagamento Autônomo - RPA (para Pessoa Física) 

deverá apresentar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista. 

 

7.3.5. Após o recebimento dos serviços prestados pelo CREDENCIADO e recebida a 

respectiva a Nota Fiscal (para Pessoa Jurídica) ou o Recibo de Pagamento Autônomo 

- RPA (para Pessoa Física), passará a correr o prazo de 10 (dez) dias para que o CBC 

efetive o pagamento das despesas objeto deste Termo de Referência. 

 

7.3.5.1. Caso o dia de vencimento seja em dia não útil na cidade sede do CBC, o 

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
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7.3.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

7.3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal (para Pessoa Jurídica) ou o 

Recibo de Pagamento Autônomo - RPA (para Pessoa Física), ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CREDENCIADO providencie as medidas saneadoras, interrompendo-se o prazo para 

pagamento sem qualquer ônus para o CBC. 

 

7.3.6.1. Constatando-se eventual situação de irregularidade do CREDENCIADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CBC. 

 

7.3.6.2. Persistindo a irregularidade, o CBC poderá adotar as medidas necessárias ao 

descredenciamento nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurado ao CREDENCIADO a ampla defesa, resguardado o direito de receber os 

valores relativos aos serviços efetivamente prestados. 

 

7.3.6.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pelo descredenciamento, caso o CREDENCIADO não 

regularize sua situação fiscal. 

 

7.3.6.4. Será rescindido o Contrato de Prestação de Serviços com o CREDENCIADO, 

uma vez verificada sua irregularidade fiscal. 

 

7.3.7. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de 

alguma forma o CREDENCIADO, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços – (IGP-M), publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou do Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 

publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, dentre estes o 

menor apurado para o eventual caso concreto.  

 

8. DO DESCREDENCIAMENTO 

 

8.1. O descredenciamento poderá ocorrer por: 
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a) ato unilateral e escrito do CBC, nas situações previstas no artigo 38 e 

seguintes do RCC, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo 

de Referência; 

b) solicitação do CREDENCIADO, a qualquer tempo, em decorrência do exercício 

do direito de resilição do credenciamento, mediante aviso prévio de no mínimo 

60 (sessenta) dias de antecedência, salvo a comprovação de caso fortuito e/ou 

motivo de força maior, caso em que será dispensado o referido prazo e 

reconhecido o descredenciamento, imediatamente após requerido; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

8.1.1. O descredenciamento amigável deverá ser precedido de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade máxima. 

 

8.1.2. Em qualquer caso de descredenciamento, o CREDENCIADO deverá cumprir 

com as obrigações já assumidas, mesmo que ainda não pagas, assim como eventuais 

créditos em favor do CBC e/ou outras obrigações já assumidas no âmbito deste 

Termo de Referência, resguardado ao CBC o direito de excepcionar tais obrigações, 

bem como o direito do CREDENCIADO receber pelos serviços prestados, na forma 

prevista neste instrumento. 

 

8.2. Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. DAS FORMALIDADES 

 

9.1. O embaixador sempre será uma pessoa natural, de cunho personalíssimo, 

sendo que a contratação poderá ser diretamente na pessoa física, ou, 

eventualmente, por meio de pessoa jurídica que, comprovadamente, represente 

aquela pessoa natural. 

 

9.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre o CREDENCIADO 

e o CBC e seus beneficiários, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

9.3. Vedado ao CREDENCIADO transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços 
avençados. 
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9.4. A fusão, cisão ou incorporação do CREDENCIADO com/em outra pessoa 

jurídica, mediante prévia comunicação ao CBC, é admissível desde que: sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 

Edital de Credenciamento; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

Contrato de Prestação de Serviços; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado, 

e; haja a anuência expressa do CBC. 

 

9.5. A Garantia não será exigida para fins de credenciamento, nem para execução 

contratual, considerando, especialmente que o pagamento será realizado após a 

prestação dos serviços. 

 

9.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto, o CBC poderá aplicar ao 

CREDENCIADO, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

penalidades: 

a) advertência; e 

b) suspensão temporária para participar dos processos seletivos do CBC e, por 

consequência, de contratar com a mesma, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses 

e máximo de 24 (vinte e quatro) meses, nas condições estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

 

9.7.1. As penalidades previstas no subitem anterior poderão ser aplicadas sem 

prejuízo da rescisão do Contrato de Prestação de Serviços por ato unilateral do CBC. 

 

9.8. A confidencialidade das informações constantes do presente Credenciamento 

deverá ser respeitada pelo CBC, CREDENCIADO e seus empregados, prepostos, 

prestadores e colaboradores, bem como as que obtiverem por força do cumprimento 

do presente Contrato, somente podendo divulgá-as por força de determinação 

judicial, solicitação dos órgãos de controle da União, mediante prévio e expresso 

consentimento da outra parte, ou na forma aqui permitida. 

 

9.9. O prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços será até 31/12/2024, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses 

nos termos do quanto previsto no RCC.  
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATO Nº 041/2023 DECORRENTE DO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2023, 

QUE CELEBRAM ENTRE SI O COMITÊ 

BRASILEIRO DE CLUBES E O (NOME DO 

CREDENCIADO) 

 

O COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES – CBC, inscrito no CNPJ sob no 

00.172.849/0001-42, com sede na Rua Açaí, n° 566, Bairro das Palmeiras, Campinas 

– CEP: 13.092-587, neste ato representado por seu presidente, o Senhor [nome do 

Presidente do CBC], [nacionalidade], [estado civil], portador do RG nº [número do RG 

e órgão emissor/UF], e inscrito no CPF sob o nº [número do CPF], e por seu Vice-

Presidente [qualificação do CBC], o Senhor [nome do Vice-Presidente do CBC], 

[nacionalidade], [estado civil], portador do RG nº [número do RG e órgão 

emissor/UF], e inscrito no CPF sob o nº [número do CPF], doravante  denominado 

CBC, e o [NOME DO CREDENCIADO – PESSOA JURÍDICA -ou DA PESSOA FÍSICA],  

inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], sediado(a) na [endereço completo com 

CEP], neste ato representada pelo(a) [cargo do representante], Sr.(a), 

[nacionalidade], [estado civil], portador(a) da Carteira de Identidade nº [número do 

RG e órgão emissor/UF] e CPF nº [número do CPF], doravante denominado 

CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no Processo RL nº 041/2023 e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 13.756/2018, do Estatuto Social do CBC, 

dos Regulamentos, Resoluções da Diretoria e Manuais deste Comitê, especialmente 

do Regulamento de Compras e Contratações do CBC – RCC, resolvem celebrar o 

presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente CONTRATO tem por objeto o Credenciamento de serviço técnico 

profissional de atletas olímpicos para participação de eventos técnicos no intuito de 

realizar a formação de atletas, qualificados como embaixadores do Programa de 

Formação de Atletas do CBC. 



 

Página 25 de 29 

 

Parágrafo único. Este instrumento vincula-se ao Edital de Credenciamento nº 

010/2023 e seus anexos, independentemente de transcrição, cujos termos as 

PARTES acatam integralmente.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor total disponível ao CBC para fins de contratação do objeto deste 

credenciamento é estimado em R$ 768.000,00 (setecentos e sessenta e oito mil 

reais), até 31/12/2024, que poderá ser distribuído entre todos os CREDENCIADOS, 

nos termos específicos do Edital de Credenciamento e seus anexos. 

Parágrafo Primeiro. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, taxas e/ou similares, frete, seguro e outros custos 

necessários ao cumprimento integral do objeto do credenciamento. 

Parágrafo Segundo. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao CREDENCIADO dependerão da necessidade de demanda.  

Parágrafo Terceiro. As disposições referentes aos honorários, prazo de pagamento 

e demais condições estão definidas no Termo de Referência (Anexo I). 

Parágrafo Quarto. É vedado ao CREDENCIADO interromper a execução dos serviços 

sob alegação de inadimplemento por parte do CBC, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste CONTRATO tem início na data de .........../......../........ e 

encerramento em 31/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

o limite de 60 (sessenta) meses, desde que devidamente justificado. 

Parágrafo único. O CREDENCIADO deverá estar em condições de iniciar a prestação 

dos serviços a partir da assinatura do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas decorrentes deste credenciamento estão programadas no Orçamento 

2023 do CBC e no Plano de Aplicação de Recursos do Ciclo 2021-2024, sendo 

oriundos dos concursos de prognósticos numéricos, conforme preceitua o artigo 16, 

I, ‘e’, 2 c/c II, ‘e’, 2 da Lei Federal nº 13.756/2018. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

As obrigações do CBC, das ENTIDADES BENEFICIÁRIAS, dos BENEFICIÁRIOS e do 

CREDENCIADO são aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA 

O CREDENCIADO fica dispensado da exigência de garantia, nos termos do Termo de 

Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

As sanções são aquelas previstas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO 

As condições aplicáveis ao descredenciamento e rescisão são aquelas previstas no 

Termo de Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Primeiro. Eventuais alterações deste instrumento reger-se-ão pela 

disciplina do Regulamento de Compras e Contratações do CBC. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão decididos pelo CBC, segundo as 

disposições contidas no Regulamento de Compras e Contratações do CBC, 

Resoluções da Diretoria, no Código de Defesa do Consumidor e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais da Constituição 

Federal. 

Parágrafo Terceiro. Ao firmar o presente CONTRATO, o CREDENCIADO declara que 

tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

Parágrafo Quarto. Incumbirá ao CBC providenciar a publicação deste instrumento 

no sítio eletrônico do CBC, no prazo de até 20 (vinte) dias da assinatura do 

instrumento. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
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Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste CONTRATO, que 

não possam ser resolvidas administrativamente, o foro da subsede do CBC em 

Brasília/DF. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, as PARTES obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas para 

que produza seus efeitos jurídicos. 

 

Campinas/SP, [dia] de [mês] de 2023. 

 

Paulo Germano Maciel 

Presidente do Comitê Brasileiro de Clubes 

 

 

Fernando Manuel de Matos Cruz 

Vice-Presidente do Comitê Brasileiro de Clubes 

 

[Nome Completo Representante]  

[CREDENCIADO] 
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ANEXO III 

MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

À Comissão de Contratações, 

Comitê Brasileiro de Clubes – CBC 

 

Ref.: Edital de Credenciamento nº 010/2023 

 

Prezados Senhores,  

Examinadas todas as cláusulas e condições estipuladas, manifesto 

concordância plena com os termos pelo Edital de Credenciamento nº 010/2023 e 

seus anexos, assim: 

i) Apresento o Pedido de Credenciamento (Anexo III), conforme 

os seguintes dados: 

Nome Fantasia  

Razão Social  

CNPJ/CPF  

Nome do(a) 

Embaixador(a) 
 

Endereço 
 

Cidade/UF: CEP: 

Site  

Contato 

Nome Completo: Tel. Comercial: 

Tel. Celular: 

Email: 

1º Representante 

Legal (opcional) 

Nome Completo: 

Cargo: 

RG/Órgão Emissor: CPF: 

2º Representante 

Legal (opcional) 

Nome Completo: 

Cargo: 

RG/Órgão Emissor: CPF: 

Dados Bancários 

Instituição Bancária: 

Código do Banco: 

Agência nº: 

Conta Corrente nº: 

 

ii) Solicito o envio do link de repositório online para upload dos 
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documentos obrigatórios previstos neste Edital; 

iii) Declaro, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal que não há em nosso quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

Sendo o que havia para o momento, aguardamos retorno das 

solicitações formalizadas.  

[Local/UF], [dia] de [mês] de 2023. 

 

[Nome Completo Representante]  

[CREDENCIADO] 

 


